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GESTÃO DOCUMENTAL NA JUSTIÇA FEDERAL: 

ORIGENS E PERSPECTIVAS 

Lenora de Beaurepaire da Silva Schwaitzer1 

RESUMO 

O artigo descreve a história administrativa da Justiça Federal de Ia e 2a Instân- 

cia, desde a Proclamação da República até os dias atuais. Elabora a trajetória da 

gestão documental na Justiça Federal, a partir do primeiro diagnóstico realizado em 

1997, culminando com a iminente instalação do Centro de Memória Institucional 

da Justiça Federal da 2a Região, no Rio de Janeiro. Aponta as diretrizes básicas da 

política de gestão documental do Poder Judiciário e da Justiça Federal, traçando 

paralelos entre aquela promovida pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ e a es- 

tabelecida pelo Conselho da Justiça Federal - CJF. Ressalta os desafios crescentes 

para lidar com grande massa documental acumulada proveniente de uma herança 

de fundos e projeta perspectivas para identificação, descrição, classificação, preser- 

vação e acesso às informações produzidas na Justiça Federal da 2a Região. 

Palavras-chave: Gestão documental; Centro de Memória; Acesso 

1. Introdução 

Ao dispor sobre a política nacional de arquivos públicos e privados, a Lei 

8.159, de 8 de janeiro de 1991, previu, em seu artigo 20, que competia aos 

1. Doutoranda em História, Política e Bens Culturais, pelo CPDOC/FGV, mestre em Bens Culturais e 
Projetos Sociais, pelo CPDOC/FGV, mestre em Justiça Administrativa, pela UFF, especialista em Polí- 
ticas Informacionais e Organização do Conhecimento pela UFRJ em parceria com o NA, bacharel em 
Arquivologia e Direito. 
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arquivos do Poder Judiciário Federal a gestão e o recolhimento dos documen- 

tos produzidos e recebidos em decorrência do “exercício de suas funções, 

tramitados em juízo e oriundos de cartórios e secretarias, bem como preservar 

e facultar o acesso aos documentos sob sua guarda . 

Tal permissivo ensejou o desenvolvimento de normas e diretrizes ema- 

nadas pelo Conselho da Justiça Federal - CJF, que devenam ser adotadas por 

toda a Justiça Federal. Mais tarde, com a criação do Conselho Naciona 

Justiça - CN J, tal modelo veio a ser adotado como base para a cnaçao deum 

política de gestão documental de todo o Judiciário Naciona . Com efeito, a 

Resolução n° 26, de 6 de maio de 2008, do CONARQ, estabelece, em seu art. 

1°, que os órgãos do Poder Judiciário deverão adotar o Programa de Gestão 

de’ Documentos do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

Para poder discorrer sobre as funções de descrever, classificar e recupe- 

rar a informação arquivística registrada nos documentos da Justiça Federal e 
especificamente, da sua 2“ Região, o presente artigo se propõe micialmente, 

a esclarecer sobre a criação e competência desse órgão do Poder Judiciário 

ainda de pouco conhecimento e que carece de estudos nos meios acadêmicos. 

A seguir, refaz a trajetória do programa de gestão documental, desenvolvi- 

do a partir de 1999 pelo CJF e que veio a ser adotado pelo CNJ, para a final ar 

destaque à iminente instalação do Centro de Memória Institucional da Justiça 

Federal de 2“ Instância, nas dependências do Centro Cultural Justiça Federal 

CCJF, localizado na Cinelândia, coração da cidade do Rio de Janeiro. 

O objetivo maior é, portanto, relatar os desafios identificados para a des- 

crição classificação e recuperação de documentos do fundo TRF2, composto, 

dentre diversos tipos de documentos, daqueles que deverão estar disponíveis 

partir de agosto próximo para consulta em seu Centro de Memória e que foram 

produzidos e acumulados desde a criação da Justiça Federal, em 1 ■ 

Pretende-se, ainda, destacar a especificidade do arquivo da Justiça Fe- 

deral do Rio de Janeiro que, por ter sido até 21 de abril de 1960, a capita do 

País possui história arquivística distinta das demais seções judiciarias. Espe- 
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ra-se, portanto, registrar e repartir com a comunidade arquivística os desafios 

e perspectivas de se identificar, classificar, arranjar e descrever uma sucessão 

de fundos herdados sem dissolução de continuidade, surgido antes mesmo da 

criação da Justiça Federal em 1890. 

2. O Poder Judiciário Federal 

Com a proclamação da República e, antes mesmo que tivesse sido pro- 

mulgada a primeira Constituição republicana, a Justiça Federal foi criada se- 

gundo o modelo norte-americano, por meio do Decreto n° 848, de 11 de ou- 

tubro de 1890, e tinha como objetivo primordial resguardar os preceitos que 

viríam a constar naquela Carta Magna. 

A partir daquele ato, instaurou-se no Brasil a dualidade de jurisdições, 

que viria a ser exercida pela Justiça Estadual e pela Justiça Federal. A exposi- 

ção de motivos do aludido diploma legal revela o intuito da criação da Justiça 

Federal e também qual seria a principal distinção entre ambos os segmentos 

do Judiciário brasileiro: o direito de exame de uma lei frente às regras consti- 

tucionais, antes de dar-lhe aplicabilidade. 

Em 1937, a Justiça Federal foi extinta e, somente em 1965, por meio de 

dispositivo emanado por ato de exceção - o Ato Institucional n° 2, de 27 de 

outubro - é que foi recriada2. 

A Constituição de 1988 ampliou a competência da Justiça Federal, tan- 

to na esfera cível quanto na penal e previu, no artigo 27, parágrafo 6o dos 

Atos de Disposições Constitucionais Transitórias, a instalação de Tribunais 

Regionais Federais em cinco regiões, no prazo de seis meses a contar da 

promulgação da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988. Por decisão 

do extinto Tribunal Federal de Recursos, as cinco cidades escolhidas para a 

2. A recriação da Justiça Federal em 1965 é tema de pesquisa de doutorado em História, Política e Bens 
Culturais, em curso no CPDOC/FGV. Já as motivações para a extinção da Justiça Federal em 1937 foi obje- 
to de estudo da autora deste artigo em dissertação de mestrado profissional em bens culturais em projetos 
sociais, pelo CPDOC/FGV, defendido em 2012, e intitulado "A Justiça Federal na Era Vargas". Disponível 
para consulta em: <http://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/10265>. Acesso em 31 dez. 2013. 
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instalação dos Tribunais Regionais Federais foram: Brasília (TRF1); Rlo de 

Janeiro (TRF2), São Paulo (TRF3), Porto Alegre (TRF4) e Recife (TRF5). 

Cada região possui composição distinta. Enquanto treze Estados integram a 

1» Região, apenas dois compõem a?ea3“ Região. No caso especifico da 

2a Região, são Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

A competência da Justiça Federal está prevista nos artigos 108 e 109 

da Carta Magna de 1988, incumbindo-lhe, de uma forma geral, a aprecia- 

ção de casos em que a União Federal, suas Autarquias ou Empresas Pu- 

blicas integrem como autoras ou rés ou naqueles em que se configure o 

seu interesse jurídico. Também lhes cabe o processamento das açoes que 

versem sobre crimes contra a organização do trabalho, o sistema financeiro 

e a ordem econômico-financeira. Julga ainda os crimes políticos, praticados 

contra bens, serviços ou interesses da União, de uma de suas Autarquias ou 

Empresas Públicas, desde que tal julgamento não seja da competência da 

Justiça Militar ou Eleitoral. 

A Justiça Federal, na forma do disposto no artigo 92 e seguintes da Cons- 

tituição Federal de 1988, é constituída das seguintes instâncias: 

- Primeira instância (Varas Federais e Juizados Especiais); 

• Segunda instância (Tribunais Regionais Federais - TRFs); 

• Instância especial (Superior Tribunal de Justiça - STJ). 

No topo da hierarquia do Judiciário brasileiro está o Supremo Tribunal 

Federal, como instância especial e constitucional, com a competência para o 

julgamento das causas previstas no artigo 102 da Constituição Federal de 1988. 

A missão da Justiça Federal é “garantir à sociedade uma Prest^° J“1S‘ 

dicional acessível, rápida, efetiva” (CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 

2009, p. 3) e sua visão é a de “consolidar-se, perante a soa^como:mo- 

delo de efetividade, transparência e segurança jurídica (CONSELHO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, 2009, p.3). 
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3. Gestão documental no Poder Judiciário 

Como ponto inicial, destaca-se que, antes de meados da década de 1990, 

não eram expressivas as ações voltadas para a gestão documental dos do- 

cumentos no Poder Judiciário e que os arquivos judiciais era a mistura de um 

local de armazenamento de documentos e de depósito de bens penhorados ou 

sob custódia judicial. 

Em 1997, surgiram as primeiras iniciativas do CJF, que elaborou diag- 

nóstico em dois dos principais arquivos da Justiça Federal, os das Seções 

Judiciárias de São Paulo e do Rio de Janeiro, apurando-se uma estimativa de 

mais de 200 km de documentos, a maioria de processos judiciais. 

Diante desse cenário, o CJF, através da Portaria n° 159, de 27 de outubro 

de 1998, constituiu a Comissão Técnica Interdisciplinar para a Gestão de Do- 

cumentos da Justiça Federal (CT-GeD), que ficou incumbida de estabelecer 

normas e criar procedimentos para a autuação, tramitação, classificação, ava- 

liação, transferência e guarda de documentos administrativos e judiciais no 

âmbito da Justiça Federal. Esta comissão organizou naquele mesmo ano o I 

Fórum Nacional sobre Arquivos do Poder Judiciário, com o intuito de ampliar 

os conhecimentos sobre os arquivos do Judiciário e buscar soluções e crité- 

rios técnicos e científicos capazes de viabilizar e reduzir os ônus decorrentes 

da conservação dos documentos produzidos e de contribuir para o resgate da 

memória da nação e da Justiça Federal. 

Em 1999, o CJF editou a Resolução n° 217, de 22 de dezembro de 

1999, criando o Programa de Gestão de Documentos da Administração da 

Justiça Federal. Tal programa fomentou várias iniciativas tendo como foco 

a gestão de documentos produzidos pelo Judiciário Federal, podendo-se 

destacar, dentre elas, o estudo sobre gestão de autos findos, a elaboração 

da Tabela Única de Assuntos (TUA), o estudo, construção e implantação 

do Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade dos documentos ad- 

ministrativos da Justiça Federal (PCTT), a uniformização e implantação 

da Tabela Única de Classes (TUC), da Tabela Única de Movimentação 
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Processual (TUMP) e o desenvolvimento do Sistema Informatizado de 

Gestão de Tabelas Processuais (TUPi). 

Em 2004, foi criada, por meio da Resolução n° 359, de 29 de março 

de 2004, a política de gestão das ações judiciais transitadas em julgado e 

arquivadas na Justiça Federal e, em 2006, o CJF propõe a criação do Pro- 

jeto Memória da Justiça Federal a ser desenvolvido a nível nacional. Nesse 

mesmo ano, o Programa de Gestão Documental da Justiça Federal passa por 

importantes alterações a fim de serem delimitadas ações e responsabilidades 

pela gestão dos processos nas fases correntes e intermediárias e o CT-GeD, 

que promoveu a primeira revisão do PCTT. 

A Lei n°. 11.419, de 19 de dezembro de 2006, estabeleceu regras para 

a informatização do processo judicial civil, penal, trabalhista e de juizados 

especiais, em qualquer grau de jurisdição, para as petições e atos processuais 

assinados digitalmente, para as citações e intimações eletrônicas e para a co- 

municação dos atos processuais por meio do Diário da Justiça eletromco. Sua 

edição, no entanto, evidenciou a premência de existir a padronização e a inte- 

gração* dos sistemas judiciais, que auxiliassem no entendimento do jurisdicio- 

nado, na gestão processual e no aproveitamento das informações processuais 

das instâncias inferiores pelas superiores. 

A necessidade do estabelecimento de diretrizes e políticas que orientas- 

sem a aquisição ou o desenvolvimento dos sistemas para a gestão de do- 

cumentos ensejou a edição da Resolução n° 7, de 07 de abril de 2008, do CJF, 

que institui o Modelo de Requisitos para Sistemas Informatizados de Gestão 

de Processos e Documentos da Justiça Federal - MoReq-Jus e disciplina a 

obrigatoriedade da sua utilização no desenvolvimento de novos sistemas in- 

formatizados para as atividades judiciárias e administrativas no âmbito do 

Conselho e da Justiça Federal de primeiro e segundo graus (CONSELHO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, 2008, p. 1). Esse modelo de requisitos, criado inicial- 

mente para ser aplicado pela Justiça Federal, foi adotado, em 2009, pelo CNJ, 

através da Resolução n° 91, de 29 de setembro daquele ano. 
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Dando continuidade ao trabalho de estabelecer normas de gestão do- 

cumental, o CJF editou a Resolução n° 23, de 19 de setembro de 2008, que 

consolida normas do Programa de Gestão Documental da Justiça Federal 

de Ia e 2a Instâncias. Esse ato prevê, em seu artigo 8o, a guarda, preser- 

vação e disponibilização dos documentos permanentes, que “constituem 

o fundo arquivístico e histórico da Justiça Federal” (CONSELHO DA 

JUSTIÇA FEDERAL, 2008, p. 3). O mesmo dispositivo discrimina quais 

documentos são destinados para a guarda permanente que devem ficar, 

consoante disposto em seu parágrafo 6o, “disponíveis para consulta local 

nas unidades de arquivo” (2008, p. 4). 

Em dezembro de 2008, são lançadas as bases do Programa Nacional de 

Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário - PRONAME e, em 10 

de setembro de 2009, foi editada a Portaria n° 616, que constitui o Comitê do 

PRONAME, com representação de todo o Judiciário Nacional. 

Uma de suas primeiras medidas foi a criação de Plano de Classificação 

e Tabela de Temporalidade de Documentos Administrativos e de uma tabela 

de temporalidade para os documentos judiciais. Além disso, publicou um ma- 

nual de gestão documental, e diversas orientações voltadas para questões que 

envolvem novas tecnologias. 

O PRONAME tem como premissas a autonomia dos segmentos do Ju- 

diciário, respeitando critérios estabelecidos por cada órgão. Está organizado 

em subcomitês, quais sejam, o de capacitação, de memória, de preservação 

digital e de tabelas. O órgão não possui cronograma fixo e é formado por ar- 

quivistas, gestores de arquivo e magistrados de todo o Judiciário Nacional. 

Em 15 de agosto de 2011, foi editada a Recomendação n° 37, que foi 

alterada pela Recomendação n° 43, de 17 de dezembro de 2013, trazendo as 

primeiras diretrizes para a gestão documental no Poder Judiciário Nacional. 

Tal normativo adota como parâmetro a Resolução n° 23 do CJF, mantendo 

diversos pontos já assentados pela Justiça Federal e estendendo aos demais 

órgãos critérios como padronização de espécies, tipos, classes, assuntos e 
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registros de movimentação de documentos e processos já adotados pela Jus- 

tiça Federal, além de recomendar a criação de unidades de gestão documen- 

tal em todos os órgãos do Poder Judiciário, unidades estas já previstas na 

Justiça Federal. Previu, ainda, hipóteses de guarda permanente, a preserva- 

ção de amostra estatística dos feitos eliminados e o descarte consciente e 

que sigam critérios de responsabilidade social e gestão ambiental. 

Ultimamente, o grande desafio para a gestão documental do Poder Judi- 

ciário é o estabelecimento de critérios para a gestão dos documentos digitais 

e começa-se a pensar em critérios de descrição arquivística e de acesso aos 

documentos de seus arquivos. 

4. Memória da Justiça Federal da 2a Região 

Conforme já esclarecido anteriormente, o arquivo da Seção Judiciária do 

Rio de Janeiro é um dos maiores acervos da Justiça Federal e um dos mais 

relevantes para a compreensão da relação entre a sociedade e o Poder Publico 

Federal. Possui, ainda, história arquivística distinta dos demais arquivos da 

Justiça Federal, uma vez que, ao ser extinta sua Ia Instância, em 1937, os fei- 

tos federais do Distrito Federal não foram remetidos para a Justiça Estadual. 

É essencial destacar que, conforme o disposto no art. 9o do Decreto-Lei 

n° 6 de 16 de novembro de 1937, as Varas Federais do Distrito Federal foram 

convertidas em Varas de Fazenda Pública, ainda do Distrito Federal, mantidos 

os procedimentos e, inclusive, seus servidores e diversos de seus magistrados, 

segundo se conclui da simples leitura do art. 20 daquele mesmo diploma le- 

gal. Nos Estados, porém, as ações que tramitavam na Justiça Federal foram 

remetidas aos Presidentes dos tribunais de apelação para ser distribuídas aos 

juizes de Ia Instância, consoante determinação constante no art. 3o do men- 

cionado Decreto-Lei. 

Posteriormente, ao ser inaugurado o novo Distrito Federal, em abril de 

1960, aquelas Varas ficaram submetidas à organização judiciária da Justiça do 

estado do Rio de Janeiro. 

126 Arq. & Adm., Rio de Janeiro, v. 13, n. 1-2, jan./dez. 2014. 

Entretanto, em 27 de outubro de 1965, a Justiça Federal de Ia Instância 

foi recriada e, em 1967, reinstalada nas mesmas dependências que haviam 

sido, sucessivamente, Varas Federais, Varas de Fazenda Pública do Distrito 

Federal e Varas de Fazenda Pública do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se, 

portanto, de hipótese perfeita de sucessão arquivística e de herança de fundo. 

No arquivo da Seção Judiciária do Rio de Janeiro encontram-se os pro- 

cessos movidos contra e pela Administração Pública Federal antes mesmo da 

criação da Justiça Federal, pois foram herdados os feitos em tramitação pelo e 

contra o antigo Império. Sem dissolução de continuidade ou dispersão de fun- 

dos, ali remanescem um expressivo conjunto documental que retrata a visão e 

as demandas surgidas no curso da História Republicana Nacional. 

Antes mesmo de se compreender a singularidade do acervo custodiado, 

a Justiça Federal da 2a Região vem envidando esforços para recuperar seus 

documentos e as informações neles inseridas. Desde 1999, inúmeras medidas 

foram tomadas para recuperação física das instalações do arquivo e também 

para a identificação, não apenas dos documentos produzidos pela Justiça Fe- 

deral da Primeira República, pelo Juízo de Feitos da Fazenda do Distrito Fe- 

deral, pela Vara de Fazenda Pública do estado do Rio de Janeiro, mas também 

pelas primeiras Varas Federais, reinstaladas em 1967, que formam uma massa 

documental acumulada ao longo dos anos. 

Em 12 de novembro de 2002, através da Resolução n° 23, aprovou o 

Programa de Memória Institucional da 2a Região, dividido em sete projetos 

básicos: "Organização do acervo arquivístico da Seção Judiciária do Estado 

do Rio de Janeiro"; “Informatização integral do acervo”; “Restauração dos 

documentos históricos”; “Recuperação predial”; “Organização e informatiza- 

ção do acervo arquivístico da Seção Judiciária do Estado do Espírito Santo”; 

Controle ambiental - reciclagem do papel” e “Criação do Centro Regional de 

Informação Documental da Justiça Federal da 2a Região”. 

A recuperação predial, iniciada em 1999, já passou por diversas etapas, mas 

está longe de ser concluída. Isto porque o acervo cresceu em progressão geomé- 

trica nos últimos 15 anos, multiplicando o número inicial apurado no diagnóstico 
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realizado no final da década de 1990. Por meio de um acordo de cooperação 

técnica formulado com a Universidade Federal Fluminense - UFF, no período de 

2006 a 2009, foram identificados, higienizados e descritos, de íonna sucinta, mais 

de 40.000 documentos judiciais. Muitos documentos, que foram separados paia 

desinfestação e recuperação, começam agora a receber novos cuidados. 

Em 4 de abril de 2011, a Resolução n° 13 do TRF2 institui o Centro de 

Memória Institucional da Justiça Federal, encarregando a divisão de gestão 

de gestão documental vinculada à secretaria de documentação de gerenciar, 

controlar e executar seus serviços. 

Previsto para ser instalado, inicialmente, no próprio arquivo judicial da 

Seção Judiciária do Rio de Janeiro, no bairro de São Cristóvão, foi depois 

redirecionado para uma futura instalação no bairro da Usina e, finalmente, 

será aberto ao público, provisoriamente, nas dependências do Centro Cultural 

Justiça Federal - CCJF, enquanto aguarda suas instalações definitivas. 

Para dar acesso a uma parte de seu acervo, os processos submetidos a tra- 

tamento pela UFF foram novamente higienizados e foi firmado convênio com 

a Fundação Oswaldo Cruz - FIOCRUZ para uso da versão customizada do 

ICA-AtoM, visando a inserção da descrição produzida pela UFF, em Micro-Isis. 

Ao se elaborar a primeira tentativa de migração dos elementos contidos no sis- 

tema utilizado pela UFF para o ICA-AtoM foram identificados os primeiros proble- 

mas, relativos à forma individual com que os documentos foram identificados pela 

UFF e a necessidade de existência de um arranjo para poder migrai* para o sistema 

de descrição arquivística desenvolvido pelo conselho internacional de arquivos. 

Critérios de identificação de fundo, de arranjo arquivístico e de descí i- 

ção, que não eram tônicas nas discussões de gestão documental passaram 

então a ser pauta de discussões entre o grupo encarregado pela instalação do 

Centro de Memória Institucional da 2a Região. 

Apesar de já existir experiências no Judiciário Federal de criação de ar- 

ranjo, que observa os cortes temporais entre Ia e 2a fase da Justiça Federal, 

qual seja, de 1890 a 1937 e de 1967 em diante, a especificidade do acervo da 

2a Região impossibilita tratamento semelhante. 
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Após inúmeras discussões quanto a possíveis organizações do acervo, 

decidiu-se dar acesso aos documentos já identificados pela UFF, ainda no 

sistema e segundo os moldes por ela criados, enquanto se compreende o con- 

junto documental a ser organizado. 

Paralelamente a esta iniciativa de acesso e de organização do acervo, 

procede-se, atualmente, a contratação de higienização e de identificação bási- 

ca dos mais de 150.000 documentos judiciais produzidos até 1973, data que 

foi estabelecida pelo CJF como corte cronológico para guarda permanente. 

Uma pequena equipe de digitalizadores foi criada para possibilitar o acesso 

aos documentos históricos, que devem ser preservados da manipulação diária. 

Para dar conta de todos esses desafios, foram requisitados dois arquivis- 

tas, um do ministério da cultura e outro da UFF para auxiliar a única arqui- 

vista do quadro do TRF2. Além desses profissionais especializados, diversos 

servidores, com formação de direito e em história, realizam os trabalhos que 

vem sendo coordenado pela direção da secretaria de documentação e do- 

cumentação da informação - SED do TRF2. 

Apesar de reconhecer que os recursos físicos, intelectuais e financeiros 

são insuficientes para dar conta de toda uma massa documental acumulada, 

na qual não se sabe sequer os dados básicos dos documentos, estima-se que 

antes do final desta década, o Centro de Memória Institucional da 2a Região 

estará instalado em sua sede definitiva, seus documentos estarão ao menos 

identificados e uma base de arranjo já estará montada, possibilitando o acesso 

integral e à distância de uma parte da história da República Brasileira. 

5. Considerações finais 

No decorrer deste artigo esclareceu-se que, por força de norma prevista 

no art. 20 da Lei n° 8159, de 8 de janeiro de 1991, a Justiça Federal criou seu 

programa de gestão documental que, posteriormente, serviu como base para a 

criação de um programa nacional de gestão documental do Poder Judiciário, 

de autoria do CNJ. 
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Tanto o programa emanado pela Justiça Federal quanto o do CNJ esta- 

belecem regras básicas e diretrizes para a gestão e avaliação dos documentos, 

silenciando-se quanto à elaboração de arranjo ou a descrição dos documentos 

de guarda permanente. 

Ultimamente, vem-se identificando algumas iniciativas de orgamzaçao 

de acervos da Justiça Federal, com uso de sistemas informatizados que, na 

maior parte das vezes, pressupõe a montagem de um arranjo do arquivo. 

A história administrativa da Justiça Federal do Rio de Janeiro, que des- 

creve uma sucessão de órgãos administrativos e subsequente herança de fun- 

dos, propicia diversos questionamentos com base em princípios arquivisticos, 

como o de respeito aos fundos e o de organicidade, visando a melhor maneira 

de se organizar e descrever um arquivo de proporções fenomenais e de in- 

questionável valor histórico, jurídico e social. 

Impulsionada pelas diretrizes da Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), 

a Justiça Federal da 2a Região abriu as instalações provisónas do Centro de Memó- 

ria Institucional da 2a Região, permitindo o acesso a documentos produzidos no 

decorrer da República e que se encontravam indisponíveis ao público. 

Em paralelo a tal iniciativa, um pequeno grupo, formado por arquivistas, his- 

toriadores e bacharéis em direito, traçam estratégias para tratar mais de 150.000 

documentos que ainda precisam de higienização e identificação e estudam o con- 

junto documental já catalogado previamente, visando extrair a melhor forma de 

representar as atividades judiciais de quatro órgãos distintos que se sucederam, 

mas que sempre tiveram a mesma função: decidir questões em que a Umao Fede- 

ral e suas entidades atuaram como autoras, rés, assistentes ou opoentes. 
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RESUMO 

Esse texto tem como objetivo conhecer os projetos políticos pedagógicos 

dos cursos de Arquivologia do Brasil, bem como analisar as ênfases curri- 

culares existentes nos diversos currículos de Arquivologia. Foi identificado 

que, de modo geral, os projetos políticos pedagógicos dos cursos se propõem 

a formar arquivistas para atuarem de modo crítico, criativo e eficaz em ati- 

vidades que possibilitem a percepção do valor da informação arquivística 

para as organizações e para a sociedade como um todo, por meio de ações 

de gestão, organização, preservação e difusão de documentos e informações 

arquivís. icas. A partir da análise das grades curriculares e das ementas disci- 

plinares propostas nos currículos dos cursos de Arquivologia, categorizamos 

as disciplinas dentre os seguintes grupos: a) conteúdos específicos: funda- 

mentos arquivísticos, o profissional em Arquivologia, arquivo permanente, 

preservação e restauração, gestão de documentos, gestão de documentos ele- 

trônicos e/ou em suportes especiais, usuários, planejamento e projetos, legis- 

lação arquivística, pesquisa/metodologia, estágio e trabalho de conclusão de 

curso; b) conteúdos complementares: Biblioteconomia, Ciência da Informa- 

ção, Museologia, História, Paleografia, Diplomática, Notariado, Sociologia, 

Antropologia, Psicologia, Administração, Contabilidade, Direito, Comunica- 

ção, Ciência da Computação, Estatística e Letras/Linguística. Os resultados 

indicam que o foco nas técnicas arquivísticas e no documento deixou de ser 
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